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RESUMO 

 

O Ministério da Saúde, desde 2013, atua na implantação e consolidação do novo 

Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) por meio da estratégia 

denominada e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB). Esta estratégia adota como softwares 

de coleta de dados o sistema Coleta de Dados Simplificado (CDS) e; Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC. Este estudo teve como objetivo realizar análise diagnóstica 

da implantação da estratégia e-SUS AB em municípios de Minas Gerais. Trata-se de 

estudo analítico com delineamento transversal que investigou amostra aleatória de 114 

municípios mineiros, distribuídos proporcionalmente segundo o porte populacional. A 

coleta de dados se deu por meio do envio de questionário on-line (websurvey) aos 

responsáveis pela implantação da estratégia e-SUS AB nos municípios selecionados. Os 

dados coletados foram processados com auxílio do software estatístico SPSS 

21.0. Realizou-se análises descritivas univariada, multivariada e testes de associação 

entre variáveis. A estratégia e-SUS AB está implantada em 49,1% (IC95%: 39,5% - 

58,8%) dos municípios mineiros não havendo diferenças estatísticas em relação ao porte 

populacional (p>0,05). Em 34 (29,8%) dos municípios houve a implantação apenas do 

sistema CDS, em 9 (7,9%) a implantação do sistema PEC e; 13 (11,4%) municípios 

adotaram ambos os sistemas. As variáveis tempo de atuação como gestor da estratégia e-

SUS AB (Razão de chances=3,03) e capacitação para as equipes (Razão de 

chances=2,28), mostraram-se associadas à implantação da estratégia e-SUS AB nos 

municípios investigados. Conclui-se que a implantação da estratégia e-SUS AB, em 

Minas Gerais, ainda é incipiente, uma vez que, a maioria dos municípios ainda não 

implantou efetivamente um dos sistemas da estratégia e-SUS AB, conforme preconizado 

pelo Ministério da Saúde. A análise da implantação desta estratégia pode contribuir para 

melhor elucidação dos fatores relacionados com a não adesão a proposta. 

 

Palavras-Chaves: Atenção Primária à Saúde; Sistemas de Informações em Saúde; 

Software. 



LIMA, P. K. M. Implementation of the e-SUS AB strategy in Minas Gerais 

municipalities. 2018. 89p. Dissertation (Master's Degree in Nursing) - Federal University 

of São João Del Rei, São João Del Rei, 2018. 

 

ABSTRACT 

Since 2013, the Ministry of Health has been implementing and consolidating the new 

Health Information System for Primary Care (SISAB) through the strategy called e-SUS 

Basic Care (e-SUS AB). This strategy adopts as data collection software the Simplified 

Data Collection System (CDS) and; The aim of this study was to carry out a diagnostic 

analysis of the implementation of the e-SUS AB strategy in the municipalities of Minas 

Gerais, a quantitative study with a cross-sectional design that investigated a sample of 

114 municipalities in Minas Gerais, distributed proportionally according to the data 

collection was done by sending an online questionnaire (websurvey) to those responsible 

for the implementation of the e-SUS AB in the selected municipalities and the data 

collected were processed using SPSS 21.0 statistical software. The AB-e-SUS strategy is 

implemented in 49.1% (95% CI: 39.5% - 58.8%) of Minas Gerais municipalities, with no 

statistical differences in relation to population size (p > 0.05) In 34 (29.8%) 

municipalities, only the CDS system was implemented, in 9 (7.9%) the implementation 

of the PEC system and 13 (11.4%) municipalities adot both the systems. The variables 

time of action as manager of the strategy e-SUS AB (odds ratio = 3.03) and qualification 

for the teams (odds ratio = 2.28), were shown to be associated to the implementation of 

the strategy e-SUS AB in the municipalities investigated. It is concluded that the 

implementation of the e-SUS AB strategy in Minas Gerais is still incipient, since most 

municipalities have not yet effectively implemented one of the e-SUS AB, as 

recommended by the Ministry of Health. The analysis of the implementation of this 

strategy may contribute to a better elucidation of the factors related to non-adherence to 

the proposal. 

Keywords: Primary Health Care; Helth Information Systems; Software. 
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RESUMEN 

El Ministerio de Salud, desde 2013, actúa en la implantación y consolidación del nuevo 

Sistema de Información en Salud para la Atención Básica (SISAB) a través de la 

estrategia denominada e-SUS Atención Básica (e-SUS AB). Esta estrategia adopta como 

software de recolección de datos el sistema de recolección de datos simplificado (CDS) 

y; El objetivo de este estudio tuvo como objetivo realizar análisis diagnóstico de la 

implantación de la estrategia e-SUS AB en los municipios de Minas Gerais. Se trata de 

un estudio cuantitativo con delineamiento transversal que investigó muestra de 114 

municipios mineros, distribuidos proporcionalmente según el segundo, la recolección de 

datos se dio por medio del envío de cuestionario on-line (websurvey) a los responsables 

de la implantación del e-SUS AB en los municipios seleccionados. Los datos recolectados 

fueron procesados con ayuda del software estadístico SPSS 21.0. de los municipios 

mineros no hay diferencias estadísticas en relación al tamaño de la población (p. ej. En el 

caso de los municipios de la provincia de Buenos Aires, se observó un aumento en la tasa 

de mortalidad infantil, (por ejemplo, en el caso de las mujeres, en el caso de las mujeres, 

en el caso de las mujeres, y en los municipios investigados. Se concluye que la 

implantación de la estrategia e-SUS AB, en Minas Gerais, todavía es incipiente, una vez 

que la mayoría de los municipios aún no implantó efectivamente uno de los sistemas de 

la estrategia e-SUS AB , según lo preconizado por el Ministerio de Salud. El análisis de 

la implantación de esta estrategia puede contribuir a una mejor elucidación de los factores 

relacionados con la no adhesión a la propuesta. 

Palabras-clave: Atención Primaria de Salud; Sistemas de Información en Salud; 

Programas Informáticos. 
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2. Considerações Iniciais 

 

O presente estudo é parte integrante do projeto intitulado “Análise de implantação 

e efeitos do Prontuário Eletrônico do Cidadão da estratégia e-SUS Atenção Básica (PEC 

e-SUS AB). Este projeto visa avaliar os efeitos da utilização do Prontuário Eletrônico do 

Cidadão (PEC e-SUS AB) na organização do processo de trabalho e na gestão do cuidado 

em Unidades Básicas de Saúde. O mesmo conta com apoio financeiro da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais FAPEMIG e do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). 

A proposta aqui apresentada é a primeira etapa desenvolvida do projeto citado 

acima e visa realizar diagnóstico da implantação da estratégia e-SUS Atenção Básica nos 

municípios do estado de Minas Gerais. Os resultados deste estudo serão apresentados 

nesta dissertação no formato de artigo científico. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas houve um aumento expressivo na produção de dados e 

informações na área da saúde. A utilização destas informações tem grande relevância e 

potencial para a produção de conhecimentos que possam subsidiar o processo decisório 

na gestão em saúde. O desenvolvimento tecnológico e científico deste setor proporciona 

maior empoderamento dos indivíduos e sociedade e consequentemente melhor controle 

social (BRASIL, 2016; SIRINTRAPUN; ARTZ, 2016). 

             O reconhecimento da importância das informações em saúde tem fomentado o 

desenvolvimento e implantação de diversos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) que 

são responsáveis pela coleta, armazenamento, processamento, gerenciamento e 

divulgação das informações produzidas nos diferentes serviços de saúde (WHO, 2004; 

SIRINTRAPUN; ARTZ, 2016). Os SIS possuem estrutura capaz de facilitar a obtenção 

e transformação de dados em informação, sendo essenciais para compreender a situação 

de saúde da coletividade. 

             Apesar das contribuições observadas através da utilização dos SIS, o 

desenvolvimento histórico destes sistemas, no Brasil, também foi marcado por 

fragilidades. Observa-se a existência de vários SIS de abrangência nacional que não se 

comunicam, gerando a fragmentação destes sistemas, o que compromete a integração e o 

acesso às informações contidas em suas bases de dados (BRASIL, 2002; FONSECA, 

2015). Esta falta de integração entre os dados dos sistemas somada à inexistência de um 

registro único tem refletido como um fator limitante para as potencialidades dos SIS e 

consequentemente no uso da informação em saúde (MAIA; SOUZA; MENDES, 2015). 

Mediante a isto e seguindo tendência mundial, apoiada pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS) no desenvolvimento da estratégia e-Health, o Brasil têm adotado 

estratégias para melhorar a integração entre as Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) buscando influenciar o avanço das propostas de unificação dos SIS 

e democratização das informações geradas. A OMS considera que por meio da estratégia 

e-Health é possível melhorar o fluxo informacional, por meios eletrônicos, aprimorando 

assim, a prestação de serviços e a coordenação dos sistemas de saúde (WHO, 2016). 

            Neste sentido, o Ministério da Saúde (MS) brasileiro, a partir de 2013, vem 

atuando na implantação de um novo Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 

Básica (SISAB) como forma de reestruturação do antigo Sistema de Informação da 
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Atenção Básica (SIAB). Este novo sistema orienta o modelo de informação para a gestão 

da Atenção Básica (AB) nas três esferas de governo possibilitando a obtenção de 

informações sobre a situação sanitária e de saúde da população a partir da área de 

abrangência de uma Unidade Básica de Saúde (UBS). Sua implantação se dá por meio de 

estratégia do Departamento de Atenção Básica (DAB) do Ministério da Saúde, 

denominada e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) (BRASIL, 2013). 

             A estratégia e-SUS AB é um conjunto de ações que visam o aprimoramento da 

gestão e coordenação do cuidado por meio da informatização das UBS, gerando a 

integração de informações e redução do trabalho na coleta de dados. Além de facilitar e 

contribuir com a organização do trabalho dos profissionais da AB (CONASS, 2013). 

             Para a efetiva implantação da estratégia e-SUS AB é necessário identificar as 

características tecnológicas disponíveis em cada UBS, como: conectividade à internet, 

quantidade de computadores, de impressoras, suporte a informatização das unidades, 

entre outros. É preciso também planejar os processos de capacitações das equipes de 

saúde e dos profissionais de suporte para tecnologia da informação (BRASIL, 2013). 

Além destes fatores a implantação de um SIS exige infraestrutura, alto custo de 

implantação e manutenção tecnológica constante (MONTENEGRO; BRITO; 

CAVALCANTE, 2013). 

               A estratégia e-SUS AB é composta por dois sistemas de software que 

instrumentalizam a coleta de dados a serem inseridos no SISAB: a) Coleta de Dados 

Simplificado (CDS) e; 2) Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). O sistema CDS foi 

formulado para atender às equipes de AB atuantes em UBS com baixa estrutura de 

informatização permitindo o registro do resumo dos atendimentos profissionais em fichas 

de papel e/ou no próprio sistema. Ele utiliza diferentes fichas para o registro das 

informações, que estão organizadas em três blocos: a) cadastro da AB; b) atendimento de 

profissionais de nível superior e; c) atendimento de profissionais de nível médio 

(BRASIL, 2014). 

               Já o sistema PEC foi desenvolvido para UBS com acesso estável a internet e 

auxilia todo o fluxo da unidade como: agenda dos profissionais, lista de atendimentos, 

histórico de prontuários do cidadão, atendimento domiciliar, exportação da produção da 

unidade e geração de relatórios utilizando o prontuário eletrônico como principal 

ferramenta tecnológica para estruturar o trabalho dos profissionais de saúde das UBS 

(BRASIL, 2013; BRASIL, 2014). 
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             Segundo o MS, o sistema PEC (e-SUS AB) tem potencial para melhorar o 

cuidado oferecido à população, ampliar a capacidade clínica dos profissionais, otimizar 

gastos com gestão da informação e compartilhar informações entre os profissionais de 

saúde. Este sistema também realiza a sistematização do registro de informações em saúde, 

integrando ferramentas de apoio aos processos gerenciais e tomadas de decisão (BRASIL, 

2014). 

            Assim, espera-se que a estratégia e-SUS AB produza resultados favoráveis na 

organização do processo de trabalho e na gestão do cuidado das UBS. O processo de 

implantação e utilização dos sistemas que compõem a estratégia e-SUS AB tem envolvido 

todas as instâncias gestoras do SUS e esferas de governo no desenvolvimento de um 

grande esforço devido às dimensões geográficas do país (BRASIL, 2014). 

Vale destacar que o processo de implantação da estratégia e-SUS AB ainda está 

em curso. Diante disso, emerge este estudo que visa diagnosticar os processos 

estabelecidos para implantação desta estratégia, os sistemas que têm sido adotados pelas 

UBS e quais variáveis tem influenciado a adoção destes sistemas nos municípios. Desta 

forma, o presente estudo tem como questionamento norteador: Qual a atual situação da 

implementação da estratégia e-SUS AB em Minas Gerais – Brasil? 

Este diagnóstico possibilitará a construção de ferramentas e estratégias para 

realização futura de análises de implantação dos sistemas que compõem a estratégia e-

SUS AB e dos seus possíveis efeitos na organização do processo de trabalho e na gestão 

do cuidado nas UBS. 

           Neste sentido, os resultados deste estudo podem contribuir para a produção de 

conhecimentos que subsidiem norteamentos para o processo de implantação e utilização 

deste sistema, assim como identificar possíveis lacunas. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a implementação da estratégia e-SUS Atenção Básica em municípios de Minas 

Gerais. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar o perfil dos gestores municipais da estratégia e-SUS Atenção Básica, 

no estado de Minas Gerais; 

 Identificar os sistemas de software da estratégia e-SUS Atenção Básica adotados 

pelos municípios mineiros; 

 Analisar a influência de variáveis de contexto relacionadas com a implantação dos 

sistemas de software da estratégia e-SUS Atenção Básica em municípios de Minas 

Gerais. 
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE NO BRASIL 

 

 A sociedade encontra-se submersa na era da informação, o que tem gerado o 

expressivo desenvolvimento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

(CAVALCANTE et al., 2012). As TIC redefiniram o processo de comunicação global, 

através de inovações tecnológicas, que estão se aprimorando e, sob esta perspectiva 

determinam um novo comportamento social e informacional. É irrefutável a necessidade 

de inovar continuamente os recursos e as tendências tecnológicas e implantar mecanismos 

para a melhoria do acesso informacional, contribuindo sobretudo com a capacidade de 

gerir a informação (THIBE et al., 2013). 

               Os SIS são ferramentas que operacionalizam as TIC instrumentalizando as 

etapas de coleta, processamento, análise, armazenamento e disseminação de informações, 

contribuindo assim, para o planejamento e a tomada de decisões no campo da saúde 

(WHO, 2004; YAZDI; EMAMI; MEHROLHASSNI, 2015). Os SIS têm se conformado 

como artefatos tecnológicos fundamentais para a prática gerencial e assistencial na área 

da saúde, promovendo a transformação de dados em conhecimentos que possam dar 

suporte aos processos gerenciais (CAVALCANTE et al., 2013).  

Configuram-se, portanto, como ferramenta capaz de produzir informações, 

adequadas e oportunas, que possam direcionar o processo decisório, de diferentes 

profissionais e gestores de saúde nas diferentes esferas de governo e pontos da atenção à 

saúde (MONTENEGRO et al., 2013). No Brasil, os primeiros SIS surgiram antes da 

implantação do SUS tendo sido desenvolvidos pela Previdência Social com o objetivo de 

controlar as contas dos serviços ambulatoriais e hospitalares que prestavam assistência à 

saúde na época (BRASIL, 2002). 

             Com a crescente demanda de dados informacionais advindos da área da saúde, 

surgiu a necessidade da agilidade e precisão da informação; integração de sistemas e a 

organização das informações. Devido a isto desenvolveu-se algumas normativas, a qual 

definiu e firmou seus objetivos para o País. Instituindo assim, os princípios para o 

primeiro SIS a ser implementado no Brasil, o Sistema de Informação sobre Mortalidade 

(SIM) (DANIEL; PEREIRA; MACADAR, 2014). 

              Posteriormente realizamos o desenvolvimento do Sistema de Informações sobre 

Nascidos Vivos (SINASC), concebido em 1989 pelo MS, tendo sido implantado a partir 



20 
 

de 1990. O SINASC surgiu em decorrência da existência de sub-registro de nascimentos 

e da necessidade de obter informações sobre a saúde do recém-nascido e de características 

maternas, ausentes no registro civil. Antes da implantação do SINASC, as informações 

referentes dos nascimentos eram registradas nos cartórios de registro civil e divulgadas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (PEREIRA et al., 2013). 

              Em 1991 foi criado o Departamento de Informática do SUS (DATASUS). Este 

departamento assumiu a gestão dos SIS de faturamento de contas hospitalares e 

ambulatoriais já existentes, assim como a gestão do SIM e do SINASC. Iniciou-se um 

processo de descentralização dos SIS de abrangência nacional, sendo estes instalados nos 

municípios na tentativa de promover o monitoramento e gestão local. Neste período o 

DATASUS ainda não era vinculado ao MS, o que ocorreu posteriormente (BRASIL, 

2002). 

Atualmente o MS, através do DATASUS, realiza a gestão de diversos SIS que 

possibilitam a obtenção de informações para criação, melhoria e desenvolvimento das 

políticas públicas de saúde brasileiras, assim como, dados para estudos técnicos 

científicos que possam auxiliar na melhoria da saúde (LIMA et al., 2015). 

Os SIS configuraram alguns avanços no setor saúde como a melhoria nas práticas 

gerenciais, favorecimento na agilidade e disseminação da informação, sobretudo no 

campo da produção da saúde. Estes proporcionaram melhor visibilidade das informações 

incrementando a participação e o controle social (PINHEIRO et al., 2016; YAZDI; 

EMAMI; MEHROLHASSNI, 2015; CAVALCANTE; SILVA; FERREIRA, 2011). 

             A utilização dos SIS acarretou grande revolução na gestão contemporânea, 

contribuindo em novas formas de tratar a informação, alterando a vida administrativa para 

melhorar a capacidade de uso da informação. Os SIS têm se configurado como 

instrumentos que podem proporcionar muitas contribuições ao setor saúde 

(CAVALCANTE; SILVA; FERREIRA, 2011). 

            Apesar das contribuições dos SIS no contexto nacional, identifica-se também 

fragilidades e desafios a serem suplantados. De forma geral, os mesmos são centralizados, 

verticalizados e fragmentados. Os dados produzidos obedecem a um fluxo entre 

municípios, estados e federação, sempre na direção do nível local ao nível central onde 

são processados (SILVA; MILTON, 2005; CAVALCANTE; SILVA; FERREIRA, 

2011). 

          Outro aspecto que afeta os SIS está relacionado a qualidade das informações 

geradas, como a incompletude das informações disponibilizadas pelos SIS. Este fato 
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compromete significativamente o uso de informações no processo de gestão/cuidado, na 

elaboração de políticas de prevenção e controle de doenças e na realização de estudos 

epidemiológicos (GUIMARÃES et al., 2013; SILVA et al., 2014).  

            Estudos apontam que o preenchimento inadequado dos dados está relacionado 

com a falta de treinamento dos trabalhadores, no atraso ou na falta de atualização dos 

cadastros e nas dificuldades para o entendimento da finalidade dos SIS.  Há necessidade 

de melhorias na qualidade da informação de saúde, desde o preenchimento dos dados até 

o cadastramento dos mesmos nas bases de dados (NAKAMURA et al., 2017). Devido a 

tais desafios o DATASUS tem estabelecidos processos para melhorar a qualificação da 

informação em saúde (MAIA; SOUZA; MENDES, 2015). 

          Dentre os desafios citados podemos destacar também a baixa conectividade em 

alguns municípios do país, desorganização da coleta e tratamento dos dados, além da 

baixa qualificação profissional relacionada ao uso dos SIS (BRASIL, 2016). Os SIS 

foram historicamente compreendidos e significados apenas como um processo de 

registro. Deste modo, suas potencialidades, principalmente para a gestão dos serviços e 

cuidado, foram minimizadas, culminando em sua subutilização. Aspectos como a baixa 

qualificação de profissionais e gestores para o uso dos SIS, assim como a desvalorização 

dos dados, tem ocasionado a subutilização dos diversos SIS existentes (CARRENO et al., 

2015; FERREIRA et al., 2015; PINHEIRO et al., 2016). 

Em relação aos aspectos organizacionais, podemos destacar a insuficiência de 

recursos materiais, humanos e subfinanciamento como fatores fundamentais para a 

qualidade das informações na alimentação dos SIS. A utilização de SIS se configuraram 

como um processo de registro somado às demais atividades do cotidiano de trabalho, 

evidenciando a ausência de significado durante o processo (GUIMARÃES et al., 2014). 

          Além disso, como grande desafio, podemos citar a falta de habilidades dos gestores 

de saúde na gestão da informação, o que afeta a eficiência, eficácia e efetividade da 

atenção prestada à população. A ausência de qualificações para a utilização dos SIS 

também pode contribuir como fator importante para tal deficiência (PINHEIRO et al., 

2015). 

Percebe-se, portanto, que os SIS nacionais ainda não são utilizados em sua 

potência máxima. Os próprios gestores e profissionais da saúde reconhecem isto e têm se 

confrontado no seu cotidiano com tais desafios no uso das informações em sua prática 

gerencial e assistencial (PINHEIRO et al., 2016). 
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           Neste sentido, são imprescindíveis ações no sentido de melhorar a eficiência, a 

qualidade e a fidedignidade das informações em saúde registradas. Além disso, deve-se 

definir competências no campo da informação e informática no SUS, estabelecer uma 

infraestrutura de conectividade entre os SIS, estabelecer regras para a criação de novos 

sistemas de informação e definir padrões para a representatividade e compartilhamento 

da informação em saúde (CAVALCANTE et al., 2015). 

           Faz-se necessário também, envolver a equipe multiprofissional na gestão da 

informação para que todos entendam os mesmos preceitos. Desta forma os SIS podem 

ser compreendidos como além de instrumentos tecnológicos ou mecanismos 

descentralizadores da informação, mas sim como descentralizadores de conhecimento 

entre os atores envolvidos no fluxo da informação em saúde (CAVALCANTE et al., 

2015; GUIMARÃES et al., 2013). 

           Os SIS foram conformados historicamente, de acordo com necessidades 

específicas e iniciativas isoladas de diferentes áreas, e não por meio de uma estratégia 

mais ampla que considerasse o setor saúde como um todo. Isto por sua vez, acarretou uma 

profunda fragmentação das bases de informações do SUS, além de uma grande 

redundância na produção de informações em saúde no contexto de cada SIS. Nem sempre 

as linguagens destes sistemas se comunicam entre si comprometendo a integração e o 

acesso às informações contidas nas bases de dados (BRASIL, 2015; BRASIL, 2002). 

            Desta forma é essencial ter SIS que contribuam com a integração entre os diversos 

pontos da rede de atenção e permitam a comunicação entre os diferentes sistemas. Sendo 

necessário que os dados sejam articulados entre os diversos setores, garantindo a 

aplicabilidade, sustentabilidade e orientação para os objetivos para os quais os SIS foram 

definidos, promovendo assim a efetiva integralidade da informação (MORAES, 2014; 

BRASIL, 2014). 

            Mediante a tais desafios e frente a uma corrente mundial existente, o Governo 

Federal deu início a um conjunto de medidas voltadas para uma ampla política de e-

governo (Governo Eletrônico) que visa o acesso universal, equitativo e transparente da 

informação, além da inclusão informacional (BARBOSA, 2017). Esta política 

influenciou uma nova estratégia que nesta mesma lógica fundamenta uma estratégia de 

saúde denominada e-Health. 

           O conceito de e-Health inclui muitas dimensões e encontra-se como um conjunto 

de ferramentas e serviços capazes de sustentar o atendimento de forma integrada e 

unificada. A e-Health em paralelo a outras TIC, é focada na melhoria do acesso, da 
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eficiência, da efetividade e da qualidade dos processos assistenciais, chegando 

a disponibilização dessa mesma informação nos mais difíceis e remotos lugares (WHO, 

2016). 

             Neste contexto, o uso do conceito e-Health faz jus à uma estratégia para a adoção 

de padrões de informática em saúde, que estão em consonância com as principais 

diretrizes propostas pelas políticas de informação em saúde mundiais. Assim, 

pressupõem-se o e- Health como um dos pilares para a integração de um Sistema Nacional 

de Informação em Saúde (BRASIL, 2016). 

A corrente e-Health tem como meta a saúde unificada, integral e a mudança de 

um quadro informacional vigente. As outras funções da e-Health baseiam-se na visão 

emancipatória do uso do potencial das TIC na contribuição para uma alternativa mais 

democrática e participativa (WHO, 2016; BRASIL, 2016). Além disto visa realizar a 

promoção de estratégias e mecanismos para a redução ou simplificação dos SIS, a 

qualificação da produção e gestão da informação; e a criação de mecanismos de 

articulação institucional com vistas à integração dos SIS. A mesma permite um padrão 

para e-Health que contribui com a construção de um registro do cidadão por meio da 

identificação única de usuários, profissionais e estabelecimentos de saúde, respeitando os 

padrões e protocolos de interoperabilidade eletrônica e digital entre sistemas (WHO, 

2016). 

Um dos principais fatores que favorecem a implementação da estratégia e-Health 

é a interoperabilidade que consiste na capacidade de diferentes SIS, com tecnologias 

distintas, se comunicarem, trocar dados e usar a informação que foi trocada. É um dos 

requisitos básicos para o desenvolvimento de uma estratégia efetiva do sistema único de 

informação em saúde (PINHEIRO et al., 2016; BRASIL, 2015). 

A troca de dados e os padrões devem permitir que a informação seja compartilhada 

por profissionais de saúde, estabelecimentos de saúde e pacientes, independente da 

aplicação ou da empresa que desenvolveu o software. A interoperabilidade significa a 

capacidade dos SIS de trabalharem juntos independente dos limites organizacionais, com 

o objetivo de avançar na entrega efetiva do cuidado à saúde para indivíduos e 

comunidades (HOVENGA, 2008). 

Mediante a esta realidade o Brasil está investindo crescentemente em sistemas 

capazes de trabalharem juntos, independentes dos limites organizacionais, com o objetivo 

de avançar na entrega efetiva do cuidado à saúde para indivíduos e comunidades. Para 
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isso vem desenvolvendo a implantação do SISAB, instituído pela Portaria GM/MS nº 

1.412, de 10 de julho de 2013 (BRASIL, 2013). 

          Este sistema é uma estratégia do DAB, do MS brasileiro, para reestruturar as 

informações da AB, em nível nacional, integrando vários SIS, como o SISVAN, 

Programa Bolsa Família, Programa Saúde na Escola (PSE), entre outros. A integração ou 

interoperação do SISAB com outros sistemas ocorre de forma direta na base federal, o 

que tende a favorecer a integridade e a segurança das informações (BRASIL,2013). 

 

4.2 POLÍTICA NACIONAL DE INFORMAÇÃO E INFORMÁTICA EM SAÚDE  

 

A Lei Orgânica nº 8.080 de 1990, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento dos serviços de saúde, definiu que o MS em articulação com as outras 

esferas de governo, deveria organizar um sistema nacional de informações em saúde 

integrado em todo o território nacional (BRASIL, 2002; BRASIL, 1990). A partir de 

então desencadeou-se debates e iniciativas em torno da construção de uma política de 

informação para a área da saúde que subsidiasse as ações de TIC do sistema de saúde 

brasileiro (BRASIL, 2002; BRASIL, 2016). 

 Aliado a isso e devido à falta de padronização dos procedimentos para obtenção e 

tratamento dos dados em saúde, o elevado número de SIS e sua heterogeneidade, a 

dificuldade de conectividade dos serviços de saúde à internet banda larga, a deficiência 

relativa de qualificação profissional nesse tema e a importância de alinhamento do Brasil 

às ações e estratégias internacionais no campo das TIC, levou o MS a estabelecer a 

Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) (BRASIL, 2016). 

A primeira versão desta PNIIS, surgiu em 2004, após ampla discussão que 

envolveu equipes das áreas de informação e informática do SUS, Comissão Intergestora 

Tripartite (CIT) e deliberações da 12° Conferência Nacional de Saúde (CNS). Dentre as 

propostas aprovadas nesta conferência, destacam-se: a garantia, nas três esferas de 

governo, da compatibilização, interface e modernização dos SIS do SUS, o 

aperfeiçoamento da integração e articulação com os sistemas e bases de dados de interesse 

para a saúde. A elaboração da PNIIS neste período buscou refletir também sobre as 

estratégias, diretrizes e experiências de países que enfrentam o desafio na construção de 

políticas de informação em saúde (BRASIL, 2013; BRASIL, 2016).  

Porém, considera-se que os resultados desta primeira versão da PNIIS não 

alcançaram os objetivos almejados, o que pode ser atribuído a não regulamentação de 
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seus propósitos iniciais. Todavia este documento embasou a produção de normas no 

âmbito do SUS e do MS, sendo também base para o desenvolvimento de uma nova versão 

em 2012 (BRASIL, 2013; CAVALCANTE et al., 2015). 

Esta segunda versão da PNIIS foi fundamentada a partir da 14ª CNS, ocorrida em 

2011, que estabeleceu em uma de suas diretrizes a construção de uma política de 

informação e comunicação que assegure uma gestão participativa e eficaz ao SUS. Dentre 

as ações previstas está o aprimoramento, integração e qualificação dos vários sistemas do 

SUS. Desta forma, a CIT, em novembro de 2011, explicita a disposição do MS em 

conduzir a atualização da PNIIS durante o ano de 2012 (BRASIL, 2016). 

Há de se observar, no entanto, algumas diferenças fundamentais entre o construto 

teórico analisado em 2004 e o produzido ao longo dos anos. Talvez a mais relevante delas 

seja a introdução do conceito de e-Health. O uso do conceito “e-Saúde” espelha uma 

estratégia para a adoção de padrões de informática adotando as diretrizes propostas pelas 

políticas de informação em saúde mundiais. Assim, o conceito e-Health torna-se um dos 

pilares para a integração de um Sistema Nacional de Informação em Saúde (BRASIL, 

2016). 

            A PNIIS foi delineada de modo a reforçar a democratização da informação e da 

comunicação, em todos os aspectos e o aperfeiçoamento da integração e articulação dos 

sistemas e bases de dados de interesse para a saúde. Ela tem como pressuposto promover 

o uso inovador, criativo e transformador da TIC, para melhorar os processos de trabalho 

em saúde. Pretende ainda desenvolver um Sistema Nacional de Informação em Saúde 

articulado, que ofereça informações para a gestão em saúde, prática profissional e o 

controle social, obtendo ganhos de eficiência e qualidade mensuráveis através da 

ampliação de acesso, equidade, integralidade e humanização dos serviços e, assim, 

contribuir para a melhoria da situação de saúde da população (CONASS, 2013; BRASIL, 

2016). 

 A PNIIS estabelece os seguintes princípios: 

 

1. A informação em saúde destina-se ao cidadão, ao trabalhador e ao gestor 

da saúde; 

2. A produção da informação em saúde deve abarcar a totalidade das ações 

de controle e participação social, coletiva e individual, das ações da atenção 

à saúde e das ações de gestão; 

3. A gestão da informação em saúde integrada e capaz de gerar conhecimento; 
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4. A democratização da informação em saúde como um dever das instâncias 

pública e privada de saúde; 

5. A informação em saúde como elemento estruturante para a universalidade, 

a integralidade e a equidade social na atenção à saúde; 

6. O acesso gratuito à informação em saúde como direito de todo indivíduo; 

7. A descentralização dos processos de produção e disseminação da 

informação em saúde para atender às necessidades de compartilhamento de 

dados nacionais e internacionais e às especificidades regionais e locais; 

8. A preservação da autenticidade e integridade da informação em saúde; 

9. A confidencialidade, sigilo e privacidade da informação de saúde pessoal 

como direito de todo indivíduo.  

 

Ela tem caráter orientador e apresenta princípios e diretrizes norteadores de uma 

organização institucional, tais como: a melhoria da qualidade e do acesso ao sistema de 

saúde brasileiro; a transparência e segurança da informação em saúde; o acesso à 

informação de saúde pessoal como um direito do cidadão; o suporte da informação para 

tomada de decisão por parte do gestor e profissional de saúde; contribuindo com a gestão 

e formação de pessoas, aquisição de insumos, monitoramento e avaliação das ações 

(BRASIL, 2016). 

A PNIIS reforça a necessidade de ações e medidas planejadas que contribuam para 

a redução de custos e de volume dos SIS favorecendo a interoperabilidade entre os 

mesmos. Outro aspecto importante neste quadro apontado pela política é a necessidade 

de se evitar erros ainda na criação e concepção de sistemas informatizados na área da 

saúde (BRASIL, 2016). 

A PNIIS estipula, dentre outras medidas, o fortalecimento da área de informação 

em saúde, a manutenção de repositório de software nacional que corresponda a padrões 

de interoperabilidade e segurança, produção de informação em saúde que atenda a todos 

e envolva ensino e pesquisa, promoção de estratégias de qualificação da informação e 

saúde; estruturação de registro eletrônico padronizado que possibilite a identificação 

usuário/profissional/estabelecimento de saúde (CONASS, 2013). 

Embora reconhecida como um direito social, a informação em saúde permanece 

com acesso restrito a esferas do governo. Este, por vezes, se vale da premissa de 

manutenção do sigilo para restringir o acesso à informação. Como construção coletiva e 

pactuada entre esferas governamentais, a PNIIS aponta para a importância da informação 
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em saúde e para o seu papel como um direito constitucional. (CAVALCANTE et al., 

2015). 

A PNIIS propõem algumas diretrizes como o fortalecimento das áreas de 

informação e informática nas três esferas do governo, o estabelecimento do registro 

eletrônico de saúde, a implantação do Cartão Nacional de Saúde (CNS) e do cadastro 

nacional de estabelecimentos de saúde, a garantia da interoperabilidade, dentre outras 

(BRASIL, 2016). 

            Alguns autores têm demonstrado que a PNIIS é um processo em construção onde 

se insere a necessidade de apontamentos dos entraves e possibilidades para sua efetivação 

(BRANCO, 2006; MORAES, 2014; CAVALCANTE; SILVA; FERREIRA, 2011). 

           Atrelado a isso está a necessidade de avançar principalmente no caráter 

participativo da sociedade durante a definição das políticas públicas de saúde e da 

construção e definição da PNIIS para contribuir na operacionalização do SUS (MORAES, 

2014). Sabe-se da dificuldade da construção de políticas de informação, pois, tratando-se 

de construção coletiva, advinda de um contexto, torna o processo de sua construção 

relacional e fragmentado (SILVA et al., 2014; KERR PINHEIRO, 2011). 

Apesar do tempo decorrido nota-se que pouco se evoluiu. Poucas estratégicas 

propostas na PNIIS, estão se tornando realidade, muitas delas, jamais saíram do papel. 

Em função disso, o movimento sanitarista passou a buscar novas maneiras de constituir 

um espaço de discussão acerca da informação em saúde (FORNAZIN; JOIA, 2015). 

         Durante o IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde, em 

julho de 2007, foi elaborado pelo Grupo Técnico de Informação em Saúde e População 

(GTISP) o 1º Plano Diretor para o Desenvolvimento da Informação e Tecnologia da 

Informação em Saúde (2008-2012) (1º PlaDITIS) (ABRASCO, 2008). 

 O documento elaborado contou com três marcos referenciais, os quais nortearam 

suas ações, são eles:  

 

a) a informação em saúde é um dever do Estado e um direito de todos, devendo 

estar a serviço da sociedade, da justiça social e da democracia;  

 

b) a informação em saúde é um bem público e passível de ser gerido por 

mecanismos colegiados, democráticos e expostos ao exercício do controle social 

do SUS;  
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c) as TIC devem ser tratadas como um componente da PNIIS, não devendo ser 

restrita aos especialistas e muito menos ser tratada como porte de um processo 

de incorporação tecnológico.   

 

No 1º PlaDITIS ainda foram definidos nove eixos temáticos e em cada eixo 

definiu-se algumas metas e propostas que deverão ser operacionalizadas e avaliadas no 

quinquênio 2008/2012 (CAVALCANTE et al., 2015).  

Em novembro de 2012, no X Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, o GTISP 

reuniu-se novamente durante a oficina de trabalho: “Plano Diretor para o 

desenvolvimento da Informação e Tecnologia de Informação em Saúde” e publicou o “2º 

PlaDITIS 2013-2017 no contexto da atual governança de informação e de implantação 

do Registro Eletrônico em Saúde/RES”. O documento conta com cinco dimensões 

estratégicas para o desenvolvimento da informação e tecnologia da informação em saúde 

no Brasil durante o quinquênio 2013/2017 (ABRASCO, 2013):  

1) Governança e gestão da informação e tecnologia da informação em saúde;  

2) Pesquisa, desenvolvimento e inovação em informação e tecnologia da 

informação em saúde;  

3) Ensino e formação permanente de equipes de informação e tecnologia da 

informação em saúde  

4) Ética, privacidade e confidencialidade; e  

5) Informação e tecnologia de informação em saúde – democracia, controle 

social e justiça cognitiva  

 

Os PlaDITIS proporcionaram uma análise do contexto brasileiro referente ao 

campo da informação e informática em saúde, reconhecendo as dificuldades existentes e 

propondo estratégias de solução. Os planos ainda vêm contribuindo no reconhecimento 

de desafios a serem superados, bem como têm destacado elementos a serem 

compreendidos, incorporados e normatizados pela política de informação em construção. 

Embora se reconheça o esforço do GTISP na criação dos PlaDITIS, ressalta-se que os 

planos são temporais, não são legislados e não implicam na participação dos poderes 

executivos e legislativo. Em contrapartida a política de informação, exige um 

posicionamento do governo na definição de normas, leis e reconhecimento em todo o 

território nacional (CAVALCANTE et al., 2015; KERR PINHEIRO, 2011). 
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4.3 SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE PARA A ATENÇÃO BÁSICA 

(SISAB) E A ESTRATÉGIA e-SUS AB 

 

O compromisso de reestruturar o Sistema de Informação da Atenção Básica 

(SIAB) foi assumido pelo MS, com o propósito de melhorar a qualidade da informação 

em saúde, otimizando o uso dessas informações pelos gestores, profissionais de saúde e 

cidadãos. 

A busca por avanços nas TIC, em especial na AB, visa contribuir para a gestão da 

informação produzida no processo de trabalho das equipes de todo o Brasil. Busca-se 

ainda contribuir com a organização e planejamento do trabalho, organizar o ponto de 

coleta dos dados, registrar informações de saúde por meio do CNS e acompanhar a 

produção de cada profissional. Outro aspecto importante é a busca pela integração dos 

diversos SIS presentes na AB, objetivando assim reduzir a duplicidade de informações e 

o re-trabalho, bem como otimizar o trabalho dos profissionais e o uso da informação para 

gestão na tomada de decisões e qualificação do cuidado em saúde (BRASIL, 2014). 

Neste sentido o MS através da Portaria nº 1.412 de 10 de julho de 2013, vem 

atuando na implantação do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 

(SISAB) como forma de reestruturação do antigo SIAB. Este novo sistema orienta o 

modelo de informação para a gestão da Atenção Básica nas três esferas de governo 

(BRASIL, 2013). Deste modo, o SISAB passa a ser o sistema de informação vigente em 

todo o território nacional, sendo ele vinculado ao financiamento e participação de 

estratégias e programas da Política Nacional da Atenção Básica (PNAB). 

O SISAB desempenha a função de integrar os demais sistemas operantes na 

Atenção Básica com vistas a contribuir para a qualificação da gestão da informação, 

promovendo a automação dos processos, a melhoria das condições de infraestrutura e a 

melhoria dos processos de trabalho. Com o SISAB, será possível obter informações da 

situação sanitária e de saúde da população do território por meio de relatórios de saúde, 

bem como de relatórios de indicadores de saúde por estado, município, região de saúde e 

equipe (BRASIL, 2014).  

A implantação deste novo sistema se dá por meio da estratégia e-SUS AB 

desenvolvida pelo DAB. A estratégia e-SUS AB está alinhada com a Política Nacional 

de Atenção Básica (PNAB), a Política Nacional de Saúde Bucal, o Programa Nacional de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ), o PSE, a Política Nacional de Práticas 
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Integrativas e Complementares, a Política Nacional de Informação e Informática em 

Saúde (PNIIS), o Plano Estratégico de e-Saúde no Brasil e a integração dos sistemas de 

informação que compõem as Redes de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 2014). 

A estratégia e-SUS AB visa permitir o aprimoramento da gestão e coordenação 

do cuidado, a informatização das UBS, a integração de informações e a redução do 

trabalho na coleta de dados, contribuindo com a organização do trabalho dos profissionais 

da AB (CONASS, 2013). Esta estratégia foi pensada para atender os mais variados 

cenários de informatização e conectividade nos serviços de saúde, mesmo as UBS que 

não possuem acesso à internet (PILZ, 2016).  

A estratégia e-SUS AB é composta por dois sistemas (softwares) que 

instrumentalizam a coleta de dados a serem inseridos no SISAB: a) Coleta de Dados 

Simplificado (CDS) e; 2) Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). A opção pelo software 

de captação de dados deve ocorrer durante o processo de implantação e de acordo com a 

estrutura da unidade de saúde, em relação principalmente à conectividade e 

informatização (BRASIL, 2014).  

O sistema CDS foi formulado para atender às equipes das UBS com baixa 

estrutura de informatização permitindo o registro do resumo dos atendimentos 

profissionais em fichas de papel. Ele utiliza diferentes fichas para o registro das 

informações, que estão organizadas em três blocos: a) cadastro da AB; b) atendimento de 

profissionais de nível superior e; b) atendimento de profissionais de nível médio; sendo 

sua principal diferença para o SIAB é a individualização dos dados do cidadão (BRASIL, 

2014). 

As de fichas do CDS são: Cadastro Individual; Cadastro Domiciliar; Ficha de 

Atendimento Individual/Ficha Complementar; Ficha de Atendimento Odontológico 

Individual; Ficha de Atividade Coletiva; Ficha de Procedimentos; Ficha de Visita 

Domiciliar; Ficha de Avaliação de Elegibilidade e Admissão; Ficha de Atendimento 

Domiciliar e Marcadores de Consumo Alimentar. O número e abrangência das fichas do 

CDS têm avançado em prol da qualificação da informação da AB e da integração de seus 

SIS (BRASIL, 2016). 

           Já o sistema PEC foi desenvolvido para UBS com acesso estável a internet e auxilia 

todo o fluxo da unidade como: agenda dos profissionais, lista de atendimentos, histórico 

de prontuários do cidadão, atendimento domiciliar, exportação da produção da unidade e 

geração de relatórios utilizando o prontuário eletrônico como principal ferramenta para 

estruturar o trabalho dos profissionais de saúde das UBS. O PEC se apresenta como 
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principal ferramenta para estruturar o trabalho dos profissionais de saúde e auxiliar todo 

fluxo de trabalho das UBS (BRASIL,2013; BRASIL, 2014).  

O sistema PEC é mais complexo por atender demandas da AB como o 

agendamento e gerenciamento do cuidado. O mesmo visa oferecer suporte e estrutura às 

ações fundamentais desenvolvidas nas equipes, desde as ações assistenciais e analíticas 

até as ações na gestão do cuidado e organização do processo de trabalho (BRASIL, 2014).  

Segundo o MS, o sistema PEC  tem potencial para melhorar o cuidado oferecido 

à população, ampliar a capacidade clínica dos profissionais, otimizar gastos com gestão 

da informação, compartilhar informações entre os profissionais de saúde, sistematizar o 

registro de informações em saúde, integrar ferramentas de apoio a decisões na prestação 

dos serviços de saúde e criar uma plataforma de informações da qual é possível extrair 

resultados das equipes a um custo mais baixo, do que em planilhas em papel, e em tempo 

mais adequado (BRASIL, 2014). 

O e-SUS AB traz consigo a integração dos diversos SIS oficiais existentes na AB, 

reduzindo a necessidade de registrar informações similares em mais de um instrumento 

(fichas/sistemas), o que otimiza o trabalho dos profissionais. A implantação do e-SUS 

AB representa um importante avanço na qualificação e no uso da informação registrada 

durante as ações de saúde desenvolvidas na AB (OLIVEIRA et al., 2016). 

O ponto inicial dessa estratégia é o registro das informações em saúde de forma 

individualizada, e que possa também integrar as informações dos setores da saúde, para 

que seja possível realizar um futuro acompanhamento do histórico de atendimentos de 

cada usuário, assim como da produção de cada profissional da AB (OLIVEIRA et al., 

2016; PAZ et al., 2017). 

A estratégia e-SUS AB tem passado por mudanças desde que começou a ser 

implantado através de atualizações realizadas nos softwares e nas fichas. Estas 

atualizações não necessariamente resultarão em alterações nas fichas do CDS, embora, a 

interface do programa seja o mais próximo possível das fichas físicas. Cabe ressaltar 

ainda que a digitação das fichas no sistema é parte importante no processo de qualificação 

da informação na AB. Embora não haja proibição ou definições sobre qual profissional 

deva digitar as fichas, o MS através do DAB salienta a importância de que cada 

profissional alimente o sistema com as informações por ele coletadas (BRASIL, 2016). 

Para o processo de implantação da estratégia e-SUS AB, em todo o território 

nacional, foram formulados cenários de implantação, como molde para orientar gestores 

municipais quanto à versão do software mais adequada (BRASIL, 2014). Os cenários 



32 
 

propostos levam em consideração a infraestrutura municipal, em relação à quantidade de 

computadores disponíveis nos serviços de saúde e a conectividade existentes nas 

Secretarias Municipais de Saúde (SMS) e ou nas unidades de atendimento. 

No primeiro cenário, denominado ainda de cenário mínimo, os computadores 

conectados à internet de velocidade limitada ou banda larga, estão disponíveis apenas na 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) (Figura 1). 

 

Figura 1 – Cenário de Implantação 1 do e-SUS AB

 

Fonte: Brasil (2014). 

  

Nestas condições, a coleta de dados ocorrerá através do preenchimento manual 

das fichas (em papel) pelos profissionais. O processo de digitação se dará posteriormente 

na SMS quando um segundo profissional insere os dados no sistema. A versão CDS e-

SUS AB possui duas modalidades compatíveis com este cenário, um de instalação off-

line e outra online (BRASIL, 2014). 

No segundo cenário, as unidades e a SMS possuem computador, mas apenas a 

SMS conta com acesso àinternet. Deste modo, as fichas de cadastro e atendimento são 

digitadas no período de trabalho pelo mesmo profissional que as coletou. Este cenário 

engloba ainda as unidades que possuem pontos de acesso alternativos como Telecentro 

ou outras redes de apoio disponíveis (Figura 2). 

 

Figura 2 – Cenário de Implantação 2 do e-SUS AB. 
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Fonte: Brasil (2014). 

 

No terceiro cenário as unidades de saúde e a SMS possuem computador com 

conexão de internet, mas as unidades possuem menos de três computadores. Os dados 

são digitados e exportados para o módulo centralizador na própria unidade através do 

CDS online (Figura 3). 

 

Figura 3 – Cenário de Implantação 3 do e-SUS AB. 

 

Fonte: Brasil (2014). 

Para o quarto cenário, a quantidade de computadores nas unidades de saúde é igual 

ou superior a três, indicando a possibilidade de instalação da versão PEC e-SUS AB off-

line que consta com as funções de controle da agenda para a recepção da unidade e 

atendimento médico/enfermeiro. É indicado que a versão CDS seja instalada 

simultaneamente para que todos os profissionais registrem suas atividades como 

atendimento odontológico e cadastro familiar (Figura 4). 
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Figura 4 – Cenário de Implantação 4 do e-SUS AB.

 

Fonte: Brasil (2014). 

 

No quinto cenário, a quantidade de máquinas é suficiente para a demanda das 

unidades e da SMS, mas a conectividade é limitada, indicando a instalação do PEC e-

SUS AB off-line e de um servidor local (Figura 5).  

 

Figura 5 – Cenário de Implantação 5 do e-SUS AB.

 

Fonte: Brasil (2014). 

 

O sexto cenário representa o contexto ideal para implantação da versão PEC e-

SUS AB on-line em que a SMS possui computador e internet estável, bem como as 

unidades de saúde contam com computadores em grande parte dos consultórios 

possibilitando a sincronização dos dados (Figura 6). 

 

Figura 6 – Cenário de Implantação 6 do e-SUS AB. 
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Fonte: Brasil (2014). 

 

O monitoramento da implantação da estratégia e-SUS AB é acompanhada pelas 

instâncias responsáveis através de critérios que levam em conta os tipos de fichas 

enviadas pelas unidades, bem como o percentual de cada estágio no município. Assim o 

estágio de implantação é monitorado com critérios específicos para o município 

separadamente de cada unidade de saúde (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Monitoramento da Implantação da Estratégia e-SUS AB. 

Estágio de Implantação em 

cada UBS 

I - Unidades enviam apenas informações da ficha de Atividade Coletiva; 

II – Unidades enviam a ficha de atividade coletiva além de outras fichas 

diferentes das consideradas no estágio III; 

III – Unidades enviam no mínimo as fichas de Cadastro Individual, 

Atendimento Individual e Visita domiciliar. 

Estágio de Implantação em 

cada Município 

Implantado totalmente: 100% das UBS em estágio III; 

Parcialmente implantado: 61% a 99% das UBS em estágio II ou III; 

Intermediário: de 30% a 60% das UBS em estágio II ou III; 

Incipiente: de 01 a 29% das UBS em estágio I ou superior; todas as UBS em 

estágio I ou 1% a 29% em estágio II ou III; 

Não iniciado: nenhuma UBS envia dados. 

Fonte: (Brasil, 2014). 

 

Os cenários de implantação e as duas versões do software buscam democratizar a 

reestruturação do SISAB, tornando viável a reorganização de recursos existentes nos 

municípios em estágio inicial de implantação (CAVALCANTE; WATANABE; 

ESTEVES, 2016). 
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Sob a ótica dos princípios da integralidade, universalidade, equidade e 

acessibilidade que regem o SUS, acredita-se que a estratégia e-SUS AB, enquanto 

tecnologia inovadora, favorecerá a promoção da saúde, cuidado integral e o controle 

social (CABRAL et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2016). 

Entretanto, já são existentes alguns desafios nos processos de implantação desta 

estratégia. Alguns destes desafios seriam o subfinanciamento do processo de implantação, 

a insuficiência dos recursos materiais nos municípios e a qualificação deficitária dos 

profissionais para utilização da tecnologia. Situações que já vêm sendo verificadas em 

alguns estudos (CABRAL et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2016). Outros desafios são: o 

número insuficiente de computadores, baixa conectividade e profissionais resistentes ao 

uso da tecnologia (OLIVEIRA et al., 2016). 

Em relação ao software, acredita-se que um fator complicador para a utilização do 

e-SUS, seja o registro individual e personalizado através do CNS, pois, grande parte da 

população não possui o cartão. Quanto à utilização, questiona-se a impossibilidade de 

editar um dado lançado e exportado para o e-SUS AB, o que pode gerar inconsistências 

entre os dados lançados e a realidade (OLIVEIRA et al., 2016).  

Os relatórios de exportação foram considerados insatisfatórios, pois o e-SUS AB 

não fornece completamente, as informações necessárias para a avaliação, monitoramento 

e gestão das áreas adscritas. São existentes também questões inerentes ao próprio serviço 

como pontos de fragilidade para utilização plena do e-SUS AB, tais como: a dificuldade 

de gerenciar a quantidade de impressos das fichas utilizadas na versão CDS, problemas 

técnicos com os computadores e erros no preenchimento das fichas, volume de fichas 

preenchidas incompatível com o número de digitadores e de computadores disponíveis 

(OLIVEIRA et al., 2016). 

A estratégia e-SUS AB ainda segue seu processo de implantação e utilização no 

Brasil. Desde sua concepção a mesma perpassou por etapas fundamentais que fortalecem 

e sistematizam seu uso. Desde então, o software e-SUS AB passou por 7 principais 

atualizações não periódicas nos últimos 4 anos. Essas constantes mudanças revelam 

imaturidades do sistema e que sua implantação acontece em meio a diversas versões.  

Como parte da evolução do e-SUS AB, houve o surgimento de diversas portarias 

e diretrizes formuladas pelo MS, para colaborar no processo de implantação desta 

estratégia. Podemos destacar alguns marcos importantes neste processo como: no início 

do ano de 2014 o MS publicou o documento “Estratégia e-Saúde para o Brasil”, o qual se 

alinha às diretrizes e princípios do SUS e à política de governo eletrônico. O referido 
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documento trata-se do resultado da experiência acumulada de um conjunto de 

participantes envolvidos historicamente com o desenvolvimento de tecnologias de 

comunicação e informação em saúde (BRASIL, 2014).  

Também neste período houve a síntese de um documento publicado pelo MS 

denominado Diretrizes Nacionais de Implantação da Estratégia e-SUS AB. O referido 

documento definiu passos necessários para a implantação da estratégia, desde ações de 

planejamento local, orientações sobre equipamentos e infraestrutura, processo de 

sensibilização e qualificação dos profissionais para uso da ferramenta e integração com 

SIS próprios dos municípios (BRASIL, 2014). 

Dentre outras importantes iniciativas do MS com vistas a promover o processo de 

implantação da estratégia e-SUS AB destacam-se: o Plano Nacional de Banda Larga nas 

UBS, que vem oferecendo gratuitamente conexão à internet em banda larga. Ressalta-se 

a disponibilização de alguns canais de comunicação como o Telessaúde Brasil Redes, a 

comunidade de práticas, o portal 136 e a plataforma on-line da estratégia e-SUS AB, de 

onde se faz o download dos softwares e se encontra todos os materiais de apoio. 

Além das estratégias de implantação do e-SUS AB mencionadas acima, o MS, 

recentemente estabeleceu o Programa de Informatização das UBS (PIUBS). Este 

Programa modifica essencialmente o processo de implantação do e-SUS AB, transferindo 

a responsabilidade da implantação e manutenção do sistema PEC a empresas privadas 

que serão credenciadas para tal finalidade em todo território Nacional (BRASIL, 2017).  
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5. MÉTODO 

 

5.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de estudo de abordagem quantitativa do tipo observacional analítico com 

delineamento transversal. Os estudos transversais são estudos em que o fator e efeito são 

observados num mesmo momento ou intervalo de tempo analisado, apresentando-se 

como uma fotografia ou corte instantâneo que se faz em um determinado universo onde 

o pesquisador não exerce controle sobre variáveis, limitando-se à observação e registro 

dos eventos (PEREIRA, 2001; FLETCHER et al., 2014). 

Este tipo de estudo permite reproduzir parâmetros da situação de saúde de uma 

população e/ou fenômenos e podem proporcionar dados essenciais para o planejamento, 

execução e avaliação das ações de saúde. Os estudos transversais destacam-se ainda por 

apresentar baixo custo, simplicidade analítica, alto potencial descritivo, rapidez de coleta 

acompanhada de facilidade na representatividade de uma população, além de 

praticamente não haver perdas de seguimento (FLETCHER et al., 2014; GORDIS, 2004). 

 

5.2 Local de Estudo 

 

Este estudo tem como unidade de análise os municípios do estado de Minas Gerais 

que juntos somam uma população de aproximadamente 20,9 milhões de habitantes 

(IBGE, 2017). É o estado brasileiro com o maior número de municípios totalizando 853 

cidades, sendo 79% delas com menos de vinte mil habitantes. Além disso, é o quarto 

estado com maior área territorial do Brasil e o segundo em número de habitantes. De 

acordo com o Plano Diretor de Regionalização, o estado conta com 13 regiões ampliadas 

de saúde e 75 microrregiões (IBGE, 2017). 

Devido ao amplo número de municípios existentes em Minas Gerais e as 

dificuldades de logísticas para realização deste estudo envolvendo todos esses 

municípios, optou-se por definir uma amostra estatisticamente significativa deste 

universo. Sendo assim, a amostra calculada considerou uma população finita de 853 

municípios, um nível de significância e erro amostral de 5%, segundo os critérios de 

(HULLEY; CUMMINGS, 1998; FONSECA; MARTINS, 1994). 
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O cálculo amostral levou em consideração ainda, a distribuição dos municípios 

segundo porte populacional. Deste modo, o tamanho amostral estimado foi de 100 

municípios, distribuídos proporcionalmente segundo o porte populacional. 

Para realização do sorteio aleatório, considerou-se um valor de 60 % como 

percentual de resposta pelos municípios sorteados, conforme identificado em estudos 

similares (GUIMARÃES et al., 2011; GONTIJO et al., 2010). Portanto, sorteou-se 

aleatoriamente um total de 182 municípios distribuídos segundo o porte populacional. 

Este sorteio aleatório foi realizado com auxílio do software estatístico Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS) 21.0. A tabela 1 descreve a distribuição dos municípios 

para a amostra segundo o porte populacional. 

 

Tabela 1. Distribuição dos municípios selecionados para a amostra segundo o porte 

populacional. Minas Gerais, 2016. 

Porte populacional 

(Número de habitantes) 

Número de 

municípios n (%) 

Número de municípios 

selecionados para a 

amostra n (%) 

Até 5.000 240 (28,1) 53 (29,1) 

De 5001 até 10.000 252 (29,6) 56 (30,7) 

De 10.001 até 20.000 183 (21,5) 38 (21,0) 

De 20.001 até 50.000 112 (13,1) 24 (13,2) 

De 50,001 até 100.000 37 (4,3) 6 (3,3) 

Mais de 100.000 29 (3,4) 5 (2,7) 

Total 853 (100) 182 (100) 

 

5.3 População de Estudo 

 

Os participantes deste estudo foram os gestores municipais da estratégia e-SUS 

AB dos municípios selecionados. Vale ressaltar que segundo diretrizes de implantação da 

estratégia e-SUS AB, do Ministério da Saúde, cada município deve ter pelo menos um 

profissional responsável pela implantação desta estratégia, sendo o mesmo, denominado 

de Gestor Municipal da Estratégia e-SUS AB (BRASIL, 2016).  

Após definição dos municípios para composição da amostra, realizou-se contato 

telefônico com todas as secretarias municipais de saúde, dos respectivos municípios 

sorteados, com a finalidade de identificar o Gestor Municipal da Estratégia e-SUS AB. 
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5.4 Coleta de dados 

 

A coleta de dados se deu por meio da aplicação de questionário online 

(APÊNDICE 1). O questionário utilizado foi do tipo (websurvey). O uso deste tipo de 

questionário permite adquirir uma grande quantidade de dados em pouco tempo e oferece 

uma série de vantagens, não só quanto aos custos, mas também quanto à qualidade dos 

dados adquiridos (FOINA, 2002; SMITH, 1997; MCCULLOIJGH, 1998). 

O advento da internet propiciou inúmeros benefícios no que concerne à pesquisa 

online e, devido a isto, esta ferramenta tem sido cada vez mais utilizada no ambiente 

científico. O pesquisador tem a possibilidade de utilizar recursos que, em um processo 

normal de pesquisa, não seriam possíveis como: meios audiovisuais, anonimato, 

flexibilidade de tempo de resposta dos participantes favorecendo a abrangência da coleta 

e disponibilização dos dados (MENDES, 2009). 

O questionário utilizado foi construído com base nas estratégias definidas nos 

manuais que abordam as Diretrizes Nacionais de Implantação da Estratégia e-SUS 

Atenção Básica do Ministério da Saúde (BRASIL, 2014). Para verificação da 

compreensão das questões presentes do instrumento de coleta de dados e de possíveis 

inconsistências, realizou-se ainda, um pré-teste. O mesmo foi aplicado a um município 

que não fez parte da amostra selecionada. Após realização deste pré-teste e ajustes no 

questionário, iniciou-se a estratégia de coleta dos dados. O questionário elaborado 

continham questões relativas a(o): 

a) Perfil do gestor municipal da estratégia e-SUS AB: sexo, idade, 

escolaridade, tempo de atuação como gestor da estratégia e-SUS AB, tempo de atuação 

na secretaria municipal de saúde e tipo de vínculo trabalhista. 

b) Etapas realizadas para a implantação do sistema: diagnóstico situacional da 

capacidade de recursos humanos existentes, levantamento da capacidade tecnológica 

disponível em cada UBS, integração do Plano Local ao Plano de Ação Regional, 

qualificação de profissionais para capacitar os demais, equipes de suporte a 

informatização nas UBS, dimensionamento a quantidade de usuários vinculados às 

equipes da AB para cadastramento estrutura material existente nos municípios. 

c) Cenários de implantação: conectividade a internet, tipos de registros adotados 

pelas UBS (CDS, PEC, Sistemas Próprios). 

d) Processos de capacitações: órgãos responsáveis pela capacitação dos gestores, 

como estas capacitações ocorreram, como as mesmas são realizadas nas UBS de seus 
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municípios, outras estratégias utilizadas para implantação da estratégia e-SUS AB e carga 

horária das capacitações. 

e) Informatização das UBS: Financiamento para a implantação do sistema, 

diagnóstico de capacidade tecnológica, tipos de registros utilizados nas UBS. 

Como estratégia para realização da coleta de dados, realizou-se inicialmente 

contato telefônico com os gestores municipais da estratégia e-SUS. Em seguida enviou-

se e-mail contendo informações a respeito da pesquisa e solicitando a participação na 

mesma. No corpo deste e-mail, além das informações a respeito da pesquisa, havia um 

link para acesso ao questionário.  

Ao clicar neste link, o participante era direcionado a uma página de aceite, 

contendo todas as informações presentes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) para websurvey (APENDICE 2) e somente após a confirmação online do aceite 

é que o participante foi direcionado ao instrumento de coleta de dados. 

O e-mail convidando os participantes foi enviado por três vezes consecutiva. 

Quando não houve retorno realizou-se novamente contato telefônico para mais uma 

tentativa de convite. Ao final da coleta de dados obteve-se resposta de 114 munícipios, 

totalizando uma taxa de resposta de 62,6% (Tabela 2). As respostas dos participantes 

foram registradas eletronicamente por meio do site de pesquisa online denominado 

Online Pesquisa.  

 

Tabela 2. Distribuição dos municípios participantes e não participantes da pesquisa 

segundo o porte populacional. Minas Gerais, 2016. 

Porte populacional 

(N. de habitantes) 

Número de 

municípios n 

(%) 

Número de 

municípios 

selecionados 

para a amostra 

n (%) 

Número de 

municípios 

participantes 

Até 5.000 240 (28,1) 53 (29,1) 34 (64,1) 

De 5001 até 10.000 252 (29,6) 56 (30,7) 32 (57,1) 

De 10.001 até 20.000 183 (21,5) 38 (21,0) 24 (63,1) 

De 20.001 até 50.000 112 (13,1) 24 (13,2) 15 (62,5) 

De 50.001 até 10.000 37 (4,3) 6 (3,3) 

 

4 (66,6) 

Mais de 100.000 29 (3,4) 5 (2,7) 5 (100) 

Total 853 (100) 182 (100) 114 (62,6) 
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5.5 Organização e análise dos dados 

 

Os dados coletados foram transferidos e processados no software estatístico SPSS 

21.0, com digitação em duplicata para verificar duplicidade, erros de digitação e 

inconsistências. Inicialmente realizou-se procedimentos de análise descritiva: frequência 

absoluta, relativa e cálculo de média. Posteriormente foram realizadas análises 

exploratórias univariadas com uso do teste de qui-quadrado para a identificação de 

variáveis contextuais que pudessem explicar a implantação da estratégia e-SUS AB. 

A variável desfecho foi a implantação da estratégia e-SUS Atenção Básica e as 

variáveis explicativas foram agrupadas em três dimensões: a) Perfil do gestor municipal 

da estratégia e-SUS AB (escolaridade, pós-graduação, tempo de atuação como gestor da 

estratégia e-SUS AB, ocupação em outras funções e tipo de vínculo empregatício) b) 

característica do município (porte populacional) e; c) Capacitações para implantação (do 

gestor da estratégia e-SUS AB e das equipes integrantes das UBS). 

Na sequência, foram construídos modelos multivariados de regressão logística. 

Todas as variáveis que apresentaram valores de p inferiores a 0,20 nas associações 

bivariadas foram incluídas nas modelagens. No modelo final, após a execução de 

procedimentos Backward não automáticos, foram mantidas aquelas com valores de p 

inferiores a 0,05. 

Com a modelagem, foram obtidos os valores de Odds Ratio ajustados e seus 

respectivos intervalos de confiança de 95%, para as variáveis selecionadas no modelo 

final. Analisou-se a ocorrência de multicolinearidade por meio do teste Vif. O ajuste dos 

modelos, por sua vez, foi avaliado pelo teste de Hosmer e Lemeshow e por gráficos de 

resíduos padronizados e de normal QQ plot. 

 

5.6 Aspectos Éticos 

 

O presente estudo obedeceu a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 

Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ) (CEPES/UFSJ), sob parecer de nº 

1.437.247 (ANEXO 1). O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi apresentado 

eletronicamente e o aceite também foi registrado via online. 
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6. RESULTADOS 

 

Implementação da estratégia e-SUS Atenção Básica em Minas Gerais 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar a implementação da estratégia e-SUS 

Atenção Básica em municípios de Minas Gerais. Trata-se de estudo quantitativo com 

delineamento transversal que investigou uma amostra aleatória de 114 municípios 

mineiros, distribuídos proporcionalmente segundo o porte populacional. A coleta de 

dados se deu por meio do envio de questionário on-line aos responsáveis pela implantação 

da estratégia e-SUS AB nos municípios selecionados. Os dados coletados foram 

processados com auxílio do software estatístico SPSS 21.0. Realizaram-se análises 

descritivas e testes de associação entre variáveis por meio de análises bivariada e 

multivariada. Do total de respondentes (n=114), 49,1% dos municípios mineiros 

implantaram a estratégia e-SUS AB não havendo diferenças estatísticas em relação ao 

porte populacional (p>0,05). As variáveis tempo de atuação como gestor da estratégia e-

SUS AB e capacitação para as equipes, mostraram-se associadas à implantação da 

estratégia. Conclui-se que a implantação da estratégia e-SUS AB, em Minas Gerais, ainda 

é incipiente, uma vez que, a maioria dos municípios ainda não implantou efetivamente 

um dos sistemas de software, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde. 

 

Palavras Chaves: Atenção Primária à Saúde; Sistemas de Informações em Saúde; Gestão 

da Informação; Tecnologia da Informação. 

 

 

Introdução 

 

O Ministério da Saúde (MS) brasileiro vem atuando, desde 2013, na 

implementação do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) em 

substituição ao antigo Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB)1. O SISAB 

integra a estratégia e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) que é composta por um conjunto 

de ações que visam o aprimoramento da gestão e coordenação do cuidado a partir da 

informatização de Unidades Básicas de Saúde (UBS). Busca-se a qualificação da gestão 

da informação no contexto da Atenção Básica, além de contribuições na organização do 

trabalho e na gestão do cuidado 2. 



46 
 

Para a efetiva implementação da estratégia e-SUS AB é necessário identificar as 

características tecnológicas disponíveis em cada UBS, como: conectividade à internet, 

quantidade de computadores, de impressoras, suporte a informatização das unidades, 

entre outros. É preciso também, planejar os processos de capacitações das equipes de 

saúde e dos profissionais de suporte para tecnologia da informação 1. Além destes fatores, 

a implementação de tecnologias da informação no contexto da saúde pública exige 

infraestrutura adequada com alto custo de implantação e manutenção tecnológica 

constante 3. 

A estratégia e-SUS AB é composta por dois sistemas de software que 

instrumentalizam a coleta de dados a serem inseridos no SISAB: a) Coleta de Dados 

Simplificada (CDS) e; 2) Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). O sistema CDS foi 

formulado para atender às equipes de Atenção Básica atuantes em UBS com baixa 

estrutura de informatização permitindo o registro do resumo dos atendimentos 

profissionais em fichas de papel e/ou no próprio sistema. Ele utiliza diferentes fichas para 

o registro das informações, que estão organizadas em três blocos: a) cadastro da Atenção 

Básica; b) atendimento de profissionais de nível superior e; c) atendimento de 

profissionais de nível médio 4. 

Já o sistema PEC foi desenvolvido para UBS com acesso estável a internet e 

auxilia todo o fluxo da unidade como: agenda dos profissionais, lista de atendimentos, 

histórico de prontuários do cidadão, atendimento domiciliar, exportação da produção da 

unidade e geração de relatórios, constituindo-se como importante dispositivo tecnológico 

para estruturar o trabalho dos profissionais de saúde das UBS 1,4. Segundo o MS, o sistema 

PEC tem potencial para melhorar o cuidado oferecido à população, ampliar a capacidade 

clínica dos profissionais, otimizar gastos com gestão da informação e compartilhar 

informações entre os profissionais de saúde. Este sistema também realiza a sistematização 

do registro de informações em saúde, integrando ferramentas de apoio aos processos 

gerenciais e tomada de decisões 4. 

Além dos sistemas de software, com a estratégia e-SUS AB busca-se a 

disponibilidade de acesso à internet banda larga de alta performance, computadores e 

impressoras em todos os postos de trabalho interconectados com outros pontos da rede 

assistencial em saúde 5. 

Destaca-se que o processo de implementação da estratégia e-SUS AB ainda está 

em curso e tem envolvido todas as instâncias gestoras do SUS e esferas de governo no 

desenvolvimento de um grande esforço devido às dimensões geográficas do país 4,5. 



47 
 

Entretanto, este processo de implementação precisa ser analisado com vistas a conhecer 

seu real panorama e os desafios que emergem neste contexto 7,8,9. Diante disso, emerge 

este estudo que visa analisar a implementação da estratégia e-SUS Atenção Básica em 

municípios de Minas Gerais. 

 

Método 

 

Trata-se de um estudo de abordagem quantitativa com delineamento transversal, 

que teve como unidade de análise os municípios do Estado de Minas Gerais. Este estado 

possui 853 municípios que juntos totalizam aproximadamente 20,9 milhões de habitantes 

10. A Atenção Básica é realizada predominantemente pela Estratégia de Saúde da Família 

ESF) que responde por uma cobertura de 74,0 % da população, em 2017, estando presente 

em 833 (97,7%) das cidades mineiras. 

Devido ao número de municípios, calculou-se uma amostra levando em 

consideração a população finita de 853 municípios. Esta amostra tem nível de 

significância e erro amostral de 5% e levou em consideração a distribuição dos municípios 

segundo porte populacional. Deste modo, o tamanho amostral estimado foi de 100 

municípios, distribuídos proporcionalmente segundo o porte populacional de acordo com 

os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 10. 

Para realização do sorteio aleatório, considerou-se um valor de 60% como 

percentual de resposta pelos municípios sorteados, conforme identificado em estudos 

similares 11,12. Portanto, sorteou-se aleatoriamente um total de 182 municípios 

distribuídos segundo os portes populacionais: (Até 5 mil habitantes; 5 mil e um até 10 mil 

habitantes; 10 mil e um até 20 mil habitantes; 20 mil e um até 50 mil habitantes; 50 mil e 

um até 100 mil habitantes e acima de 100 mil habitantes). Este sorteio foi realizado com 

auxílio do software estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 21.0.  

Os participantes deste estudo foram os gestores municipais da estratégia e-SUS 

AB dos municípios selecionados. Segundo diretrizes de implantação da estratégia e-SUS 

AB, do Ministério da Saúde, cada município deve ter pelo menos um profissional 

responsável pela implantação, sendo o mesmo, denominado de Gestor Municipal da 

Estratégia e-SUS AB 13. Após definição dos municípios para composição da amostra, 

realizou-se contato telefônico com todas as secretarias municipais de saúde, dos 

respectivos municípios sorteados, com a finalidade de identificar o Gestor Municipal da 

Estratégia e-SUS AB. 
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A coleta de dados se deu por meio da aplicação de questionário online do tipo 

websurvey. O uso deste tipo de questionário permite adquirir uma grande quantidade de 

dados em pouco tempo e oferece uma série de vantagens, não só quanto aos custos, mas 

também quanto à qualidade dos dados adquiridos 14, 15.  

Este questionário foi construído com base nas estratégias definidas nos manuais 

que abordam as Diretrizes Nacionais de Implantação da Estratégia e-SUS Atenção Básica 

do Ministério da Saúde 4. Para verificação da compreensão das questões presentes do 

instrumento de coleta de dados e de possíveis inconsistências, realizou-se ainda, um pré-

teste. O mesmo foi aplicado a um município que não fez parte da amostra selecionada. 

Após realização deste pré-teste e ajustes no questionário, iniciou-se a coleta dos dados. 

O questionário elaborado continha questões relativas a(o): Perfil do gestor 

municipal do e-SUS AB; Etapas realizadas para a implantação da estratégia e-SUS AB; 

Cenários de implantação; Processos de capacitações e Informatização das UBS. 

Como estratégia para realização da coleta de dados, realizou-se inicialmente 

contato telefônico com os gestores municipais da estratégia e-SUS AB. Em seguida 

enviou-se e-mail contendo informações a respeito da pesquisa e solicitando a participação 

na mesma. No corpo deste e-mail, além das informações a respeito da pesquisa, havia um 

link para acesso ao questionário. 

Ao clicar neste link, o participante era direcionado a uma página de aceite, 

contendo todas as informações presentes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) para websurvey e somente após a confirmação online do aceite é que o 

participante foi direcionado ao instrumento de coleta de dados. O e-mail convidando os 

participantes foi enviado por três vezes consecutivas. Quando não houve retorno realizou-

se novamente contato telefônico para mais uma tentativa de convite. Ao final, obteve-se 

um total de 114 municípios participantes, totalizando uma taxa de resposta de 62,6%. 

As respostas dos participantes foram registradas eletronicamente por meio de 

sistema online de pesquisa. Os dados coletados foram transferidos e processados no 

software estatístico SPSS21.0. Inicialmente realizou-se procedimentos de análise 

descritiva: frequência absoluta, relativa e cálculo de média. Posteriormente realizou-se 

análises exploratórias bivariadas com uso do teste de qui-quadrado para identificação de 

variáveis que possam explicar a implantação da estratégia e-SUS AB. 

A variável desfecho foi a implantação da estratégia e-SUS Atenção Básica e as 

variáveis explicativas foram agrupadas em três dimensões: a) Perfil do gestor municipal 

da estratégia e-SUS AB (escolaridade, pós-graduação, tempo de atuação como gestor da 
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estratégia e-SUS AB, ocupação em outras funções e tipo de vínculo empregatício) b) 

característica do município (porte populacional) e; c) Processo de implantação 

(capacitações do gestor da estratégia e-SUS AB e realização de capacitações das equipes 

integrantes das UBS). 

Por último realizou-se análise multivariada, por meio de regressão logística. Nesta 

análise, entraram no modelo as variáveis que obtiveram valor de p valor < 0,20 na análise 

bivariada. Permaneceu no modelo final após a execução de procedimentos Backward não 

automáticos, apenas aquelas variáveis que apresentarem nível de significância de 5%.  

Foram ainda estimados os valores de odds ratio com respectivos intervalos de 

95% de confiança. Analisou-se a ocorrência de multicolinearidade por meio do teste Vif. 

O ajuste dos modelos, por sua vez, foi avaliado pelo teste de Hosmer e Lemeshow e por 

gráficos de resíduos padronizados e de normal QQ plot. 

O presente estudo obedeceu a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 

Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ) (CEPES/UFSJ), sob parecer de nº 

1.437.247. 

 

Resultados 

 

A estratégia e-SUS AB está implantada em 56 dos 114 municípios mineiros 

investigados, estabelecendo assim um percentual de implantação de 49,1% (IC95%: 

39,5% - 58,8%). Os municípios de maior porte apresentaram maiores percentuais de 

implantação (Tabela 1). Em 34 (29,8%) municípios houve a implantação apenas do 

sistema CDS, em 9 (7,9%) a implantação do sistema PEC e; 13 (11,4%) municípios 

adotaram ambos os sistemas. 

Na Tabela 2 são apresentados os cenários de implantação da estratégia e-SUS AB 

por UBS, segundo diretrizes do Ministério da Saúde (MS), nos municípios. Identificou-

se que a maioria (35,7%) das UBS possuíam internet e sistema CDS. Destaca-se ainda 

que 27,7% das UBS analisadas não possuíam acesso à internet e em 21,4% das UBS a 

conectividade com a internet era estável.  
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Tabela 1. Implantação da estratégia e-SUS AB segundo porte populacional dos 

municípios, Minas Gerais – 2017. 

Porte populacional 

(por 1.000 habitantes) 

Estratégia e-SUS AB implantada 

Sim 

n(%) 

Não 

n(%) 

Total 

(n) 

Menos de 5 16 (47,1) 18 (52,9) 34 

De 5 a < 10 16 (50,0) 16 (50,0) 32 

De 10 a < 20 09 (37,5) 15 (62,5) 24 

De 20 a < 50 08 (53,3) 07 (46,7) 15 

De 50 a < 100 02 (50,0) 02 (50,0) 04 

100 e mais 05 (100) 0 (0) 05 

Total 56 (49,1) 58 (50,9) 114 

 

Em relação aos gestores municipais da estratégia e-SUS AB, participantes deste 

estudo, a maioria era do sexo feminino, com idade média de 32,9 anos variando entre 18 

e 61 anos e não possuía curso superior. Dentre os participantes com curso superior, 25 

(46,3%) eram graduados em enfermagem e 29 (53,7%) possuíam pós-graduação. 

Destaca-se também o alto percentual de gestores da estratégia e-SUS AB que ocupam 

outras funções na Secretaria Municipal de Saúde onde atuam. O tempo médio de atuação 

dos participantes nas Secretarias Municipais de Saúde foi de 60,3 meses variando de 2 

meses a 30 anos. Já o tempo médio de atuação como Gestor da estratégia e-SUS AB foi 

de 19,8 meses variando de 0 a 51 meses (Tabela 3). 

Identificou-se que a maioria dos gestores municipais da estratégia e-SUS AB 

recebeu capacitação para exercício da função. Estas capacitações tiveram, em média, 15 

horas e, 52,6% delas, foram realizadas pela Secretaria Estadual de Saúde por meio das 

Superintendências Regionais de Saúde. 

 

Tabela 2. Distribuição das Unidades Básicas de Saúde segundo cenários de implantação 

definidos pelo Ministério da Saúde, Minas Gerais – 2017. 

Cenários de implantação Unidades Básicas de Saúde 

n % 

Não informatizada, com fichas de cadastro 91 12,3 

Sem Internet mas com CDS 114 15,4 

Com internet e CDS 264 35,7 
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Com internet limitada, CDS e PEC 70 9,5 

Com internet limitada apenas com PEC 42 5,7 

Com internet estável e com PEC 158 21,4 

Total 739 100,0 

 

Em 54 (47,4%) municípios realizaram-se capacitações para os profissionais da 

Atenção Básica sobre o uso da estratégia e-SUS AB. Estas capacitações tiveram uma 

média de 13,2 horas. Em relação ao financiamento, 57,9% dos municípios relataram não 

terem recebido recursos específicos destinados para a implantação da estratégia e-SUS 

AB. 

 

Tabela 3. Distribuição de características dos gestores municipais da estratégia e-SUS AB, 

Minas Gerais, 2017. 

Variáveis n % 

Sexo 

      Masculino 

      Feminino 

 

48 

66 

 

42,1 

57,9 

Idade (em anos) 

      Menos de 30 

      De 30 a 44 

      De 45 a 59 

      Acima de 60 

 

47 

56 

10 

1 

 

41, 2 

49,1 

8,8 

0,9 

Possuem curso superior  

     Sim 

      Não 

 

54 

60 

 

47,4 

52,6 

Servidor Público 

     Sim 

     Não 

 

54 

60 

 

47,4 

52,6 

Ocupa outras funções, além de Gestor e-SUS AB 

     Sim 

     Não 

 

95 

19 

 

83,3 

16,7 

Recebeu capacitação sobre o e-SUS AB   

      Sim 82 71,9 
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      Não 32 28,1 

 

A tabela 4 apresenta a análise bivariada de variáveis relacionadas com a 

implantação da estratégia e-SUS AB. As variáveis tempo de atuação como gestor da 

estratégia e-SUS AB, capacitação para as equipes das UBS, vínculo empregatício e 

capacitação do gestor sobre a estratégia mostraram-se associadas a implantação da 

estratégia e-SUS AB, porém após realização da análise multivariada permaneceram no 

modelo final apenas as duas primeiras variáveis citadas acima (Tabela 5). 

 

Tabela 4. Análise bivariada da implantação da estratégia e-SUS Atenção Básica, Minas 

Gerais, 2017. 

Variáveis Implantação do e-SUS AB p valor 

Sim n (%)   Não n (%) 

Porte Populacional 

   Até 20.000 Hab. 

   Acima de 20.000 Hab. 

 

41 (45,6) 

15 (62,5) 

 

49 (54,4) 

9 (37,5) 

 

0,140 

Possui curso Superior Completo 

   Sim 

   Não 

 

30 (55,6%) 

26 (43,3) 

 

24 (44,4) 

34 (56,7) 

 

0,192 

Possui Pós-Graduação 

   Sim 

   Não 

 

18 (64,3) 

12 (48) 

 

11 (45,8) 

13 (52) 

 

0,260 

Tempo de Atuação como gestor do 

e-SUS AB 

    Até 1 ano e meio  

    1 Ano e meio e mais 

 

 

24 (42,9) 

32 (57,1) 

 

 

36 (62,1) 

22 (37,9) 

 

 

0,040 

Ocupa outras funções além de 

Gestor do e-SUS AB 

     Sim 

     Não 

 

 

50 (52,6) 

6 (31,6) 

 

 

45 (47,4) 

13 (68,4) 

 

 

0,094 

Servidor Público 

    Sim 

    Não 

 

32(59,3) 

24 (40) 

 

22 (40,7) 

36 (60) 

 

0,040 
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Recebeu Capacitação sobre o e-

SUS AB 

    Sim 

    Não 

 

45 (54,9) 

11 (34,4) 

 

37 (45,1) 

21 (65,6) 

 

0,049 

Realizou Capacitação em seu 

Município 

   Sim 

   Não 

 

34 (63,0) 

22 (36,7) 

 

20 (37,0) 

38 (63,3) 

 

0,005 

 

Os municípios onde os profissionais exerciam a função de gestor da estratégia e-

SUS AB por mais de um ano e meio tiveram três vezes a chance de implantar a estratégia, 

comparado com os demais. Já a chance de implantar a estratégia e-SUS AB nos 

municípios que realizaram capacitações às suas equipes, foi 2,28 vezes maior do que 

daqueles que não realizaram tais capacitações (Tabela 7). 

 

Tabela 5. Análise multivariada da implantação da estratégia e-SUS Atenção Básica, 

Minas Gerais, 2017. 

 

Variáveis 

Implantação do e-SUS AB  

p 

Valor 

Razão de 

Chances 

 

IC 95 % 
Sim n(%)     Não n(%) 

Tempo de atuação como 

gestor do e-SUS AB 

Até 1 ano e meio 

1 Ano e meio e mais 

 

 

24 (42,9) 

32 (57,1) 

 

 

36 (62,1) 

22 (37,9) 

 

 

0,005 

 

 

1 

3,03 

 

 

1,39-6,62 

Realizou capacitação em 

seu município 

Sim 

Não 

 

34 (63,0) 

22 (36,7) 

 

20 (37,0) 

38 (63,3) 

 

0,039 

 

2,28 

1 

 

1,04-4,97 

 

Discussão 

 

Os resultados apontados neste estudo mostram que os municípios que mantêm o 

gestor da estratégia e-SUS AB há mais tempo no cargo, possuem maiores chances de 

implantar a estratégia e-SUS AB. Por outro lado, ao analisar as características dos 
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gestores municipais da estratégia e-SUS AB, identificou-se que em sua maioria, não são 

profissionais efetivos em seus cargos e acumulam outras funções juntamente com a gestão 

da implantação desta estratégia. Todos estes fatores podem ter recorrido para o insucesso 

da implementação da estratégia e-SUS AB na maioria dos municípios investigados.  

As Diretrizes Nacionais de Implantação da estratégia e-SUS AB determinam a 

indicação, por parte dos municípios, de profissionais habilitados para a coordenação da 

implantação desta estratégia. Entretanto, nesta mesma diretriz, não há requisitos ou 

critérios para definição da escolha deste profissional, assim como não são especificadas 

as atribuições do cargo. Tal situação precisa ser revista, pois o sucesso na implantação de 

tecnologias depende de recursos humanos qualificados, reconhecidos como líderes 

permanentes do processo de implantação, com formação adequada e que tenham 

definidas as suas atribuições 16,17.  

A outra variável que esteve associada à implantação da estratégia e-SUS AB nos 

municípios mineiros foi a realização de capacitações a todos profissionais da Atenção 

Básica. Demonstrando a importância de realização de processos educativos para a 

implantação de tecnologias da informação no contexto da saúde pública. Os resultados 

frustrantes de projetos de tecnologias podem ser atribuídos a não realização de 

capacitações técnicas, além das lacunas existentes entre o cenário projetado durante a 

concepção da tecnologia e a realidade em que é implantada 18. 

A presença incipiente de processos educativos é resultado da ausência de uma 

política de qualificação dos profissionais, o que pode implicar nas baixas taxas de 

implantação e utilização de tecnologias em sua totalidade 19. Neste sentido, é necessário 

o estabelecimento de processos de capacitações sistemáticos e contínuos, pois sua 

ausência pode inviabilizar a implantação, além de estimular sua subutilização 20,21,22. 

Destacou-se ainda o baixo percentual (19,3%) de municípios que adotaram o 

sistema PEC, identificando assim, outro desafio para implementação da estratégia e-SUS 

AB, uma vez que, o MS tem definido que todas as UBS brasileiras deverão ter este 

sistema funcionando até o final do ano de 2018 23,24, 35  . Para que isso ocorra, é necessário 

que todas as UBS tenham acesso à internet estável, porém em Minas Gerais, conforme 

verificado nos resultados deste estudo, apenas 21,4% das UBS possuem conectividade à 

internet estável. Isto demonstra o grande desafio a ser superado para que a informatização 

das UBS seja efetivada. 

A conectividade com qualidade ainda é uma barreira existente nos serviços de 

saúde do Brasil, em função dos custos elevados para aquisição e manutenção destes 
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serviços, fatores relacionados a inviabilidade da rede e indisponibilidade de 

computadores, obstaculizando a difusão de inovações tecnológicas e o seu uso na atenção 

básica 25, 26, 27.  

É preciso olhar para a estrutura dos municípios brasileiros, uma vez que, as 

especificidades locais/regionais somadas às condições de desenvolvimento humano e 

tecnológico estão relacionadas à qualidade das informações produzidas 22,13.  

A estratégia e-SUS AB propõem modificar a lógica informacional da Atenção 

Básica, sendo seu produto final benéfico, que proporcionará força e motivação para 

superar as limitações e principais desafios em sua implantação.5 Entretanto, para a 

efetivação da informatização qualificada da Atenção Básica, ainda são necessários 

avanços que perpassam pela necessidade de uma política de informação em saúde 

legitimada, reconhecida e aplicada nos cenários de prática 19. Espera-se assim que a 

incorporação da estratégia e-SUS AB avance e contribua para a gestão qualificada da 

informação, e consequentemente, para a gestão do cuidado centrado no usuário, na família 

e na comunidade.  

Os resultados apresentados neste estudo denotam que a inserção de tecnologias e 

sua utilização caminham para além dos aspectos materiais e de recursos humanos, é 

necessário enfatizar sua institucionalização. Para tanto, faz-se necessário considerar na 

implantação outras dimensões além da tecnologia propriamente dita, tais como o 

conteúdo clínico, a interação homem-computador, o processo de trabalho, a cultura 

informacional e organizacional, a política de informação e a institucionalização da 

avaliação neste contexto 5. 

A incorporação de tecnologias, assim como a estratégia e-SUS AB, devem ser 

reconhecidas como elementos importantes do processo de trabalho em saúde, a sua 

utilização pode potencializar influências sobre a organização do trabalho, sobre a gestão 

do cuidado e principalmente sobre a segurança de pacientes 28. 

Diante dos resultados demonstrados e discutidos até o momento, afirmamos que 

a implantação da estratégia e-SUS AB no estado de Minas Gerais ainda é incipiente. Isto 

demostra que se faz necessário o desenvolvimento de novas ações voltadas para sua 

efetiva implantação, fato este, já reconhecido pelo MS que recentemente estabeleceu o 

Programa de Informatização das UBS (PIUBS). Este Programa modifica essencialmente 

o processo de implantação da estratégia e-SUS AB, transferindo a responsabilidade da 

implantação e manutenção da estratégia e-SUS AB a empresas privadas que serão 

credenciadas para tal finalidade em todo território nacional 24. Portanto ainda são 
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desconhecidas as influências que a estratégia e-SUS AB sofrerá em seu novo processo de 

implantação. 

Há experiências de implantação de sistemas de informação próprios, 

desenvolvidos por empresas terceirizadas, em municípios brasileiros. Estas experiências 

apontam que a inserção da iniciativa privada na implantação de tecnologias da 

informação, pode favorecer a diminuição de custos e aumento de eficiência, 

disponibilizando recursos avançados para gestão e planejamento 29,30. 

No entanto, também são identificados desafios advindos desta relação público-

privado, como: atrasos na implantação dos sistemas, atrasos na destinação dos recursos 

adquiridos; dificuldades em seguir o cronograma de prazos exigidos pela licitação; 

contratos com frágil regulamentação, beneficiando os contratados; fornecimento de 

serviços de baixa qualidade devido ao baixo custo no qual a empresa foi contratada 31, 32, 

33.  

Dificuldades relacionadas as questões culturais e a estrutura organizacional das 

instituições públicas que, muitas vezes, tendem a ser complexas devem ser reconhecidas 

29. Além disso, as diversidades econômicas e de dimensões existentes nos municípios 

brasileiros devem ser considerados 5.  

Há que se reconhecer a área de informação e informática em saúde, no cenário 

brasileiro, como uma arena de interesses e disputas em que aspectos mercadológicos têm 

ditado a adoção de tecnologias da informação. As empresas de informática e 

telecomunicações, muitas vezes, são favorecidas, ofertando um volume de tecnologias 

próprias, gerando um lock in que conota o aprisionamento/dependência das esferas 

públicas a tais empresas desenvolvedoras 33,34. Este também é um grande risco a se 

assumir diante da abertura do espaço público para o mercado privado de tecnologias da 

informação.  

 

Conclusões  

 

Os resultados apresentados permitem identificar a incorporação da estratégia e-

SUS AB, ainda é incipiente nos municípios mineiros, principalmente relacionado ao 

sistema PEC. A realização de capacitações às equipes das UBS, assim como o vínculo do 

profissional responsável pela implantação desta estratégia favoreceram 

significativamente a sua implantação.  
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A implantação e manutenção da estratégia e-SUS AB nos municípios brasileiros 

passará a ser responsabilidade da iniciativa privada. Diante de tal fato, faz-se necessário 

estudos posteriores, que possam analisar a implantação desta estratégia com a 

participação da iniciativa privada. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente estudo realizou-se análise diagnóstica da implantação da estratégia e-

SUS AB nos municípios mineiros. Os resultados apresentados, permitem identificar que 

houve baixa incorporação dos municípios mineiros à estratégia e-SUS AB, 

principalmente relacionado ao sistema PEC. A realização de capacitações às equipes das 

UBS, assim como o vínculo do profissional responsável pela implantação desta estratégia 

favorecem significativamente a implantação do e-SUS AB.  

A implantação e manutenção do e-SUS AB nos municípios brasileiros será de 

responsabilidade da iniciativa privada, sendo uma ação pioneira no Brasil. Diante de tal 

fato faz-se necessário estudos posteriores, na tentativa de avaliar as influências que a 

estratégia e-SUS AB sofrerá em sua implantação com tal inovação. 

Dentre as limitações encontradas na realização deste estudo, podemos citar a 

utilização do questionário websurvey, uma vez que este tipo de coleta pode apresentar 

baixo percentual de respostas. Vale ressaltar que neste estudo, o percentual de respostas 

obtido foi similar a outros estudos que utilizam estratégia semelhante. Além disso, o 

número de respondentes alcançados permitiu a obtenção do número mínimo para 

composição da amostra pré-estabelecida. Mesmo assim, o percentual de respostas 

alcançado pode ter sofrido influência, uma vez que, a coleta de dados se deu próximo ao 

período de entrada de novos prefeitos, podendo assim ter ocorrido trocas nos cargos de 

gestor da estratégia e-SUS AB, levando a estes novos gestores a não participar do estudo. 

O desenvolvimento do estudo na área de SIS, colaborou com minha formação 

como profissional no que tange o conhecimento e contribuições dos mesmos para apoiar 

as atividades gerenciais e governamentais na área da saúde, além de ampliar o 

conhecimento científico em tecnologias de apoio à saúde. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE: 1  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (WEBSURVEY) 

 

Eu, declaro ter sido informado sobre a pesquisa intitulada "ANÁLISE DE 

IMPLANTAÇÃO E EFEITOS DO SISTEMA PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO 
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PACIENTE E_SUS ATENÇÃO BÁSICA". que tem como objetivo avaliar os efeitos do 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (e-SUS AB) na organização do processo de trabalho e 

gestão do cuidado em Unidades Básicas de Saúde além de sua implantação, adoção, uso 

e aceitação. A pesquisa contribuirá para identificação dos efeitos do uso do sistema PEC 

e-SUS e das dificuldades enfrentadas no processo de implantação. Durante a pesquisa não 

serei submetido a nenhum tipo de procedimento além de estar preenchendo um formulário 

eletrônico (on-line) com perguntas abertas e fechadas. Fui devidamente esclarecido dos 

riscos mínimos a que serei submetido como a possibilidade de quebra de sigilo dos dados 

coletados, mas foi garantindo que os dados serão utilizados apenas para fins científicos e 

mantendo seu anonimato. Todas as trocas de e-mails serão armazenadas comprovando o 

meu aceite em particular de pesquisa, bem como esclarecimento de possíveis dúvidas que 

venham surgir. No risco eventual na relação de danos e efeitos, moral, bem como a quebra 

de sigilo, apesar de todos os cuidados tomados para que isso jamais ocorra, os 

pesquisadores envolvidos assumem a responsabilidade pelo ressarcimento justo firmado 

em juízo. Os gastos necessários para minha participação na pesquisa serão assumidos 

pelos pesquisadores, fica também garantida a indenização em caso de danos, 

comprovadamente decorrente da participação da pesquisa conforme decisão judicial ou 

extra-judicial. Recebi garantias de total sigilo e de obter esclarecimento sempre que 

desejar. Sei que minha participação está isenta de despesas. Concordo em participar 

voluntariamente deste estudo e sei que posso retirar meu consentimento a qualquer 

momento sem nenhum prejuízo ou perda de qualquer benefício e sei que posso saber 

informações sobre a pesquisa em qualquer momento com o pesquisador e/ou com o 

Comitê de Ética da Universidade Federal de São João Del Rei- Campus Centro oeste 

Dona Lindu. Estou ciente de que meus dados serão tratados com a absoluta segurança 

para garantir confidencialidade, privacidade e anonimato em todas as etapas do estudo, e 

de que pesquisador manterá estes dados aprovados durante um período mínimo de cinco 

anos ao contar da data inicial. Também fui informado dos benefícios desta pesquisa que 

envolve a contribuição para ocorrência de um processo de implantação de um sistema de 

informação de qualidade. Bem como favoreça a utilização de estratégias complementares 

à utilização do e-SUS. Declaro também estar devidamente esclarecido sobre o projeto, li 

e entendi as informações procedentes. Tive a oportunidade de fazer perguntas e todas as 

minhas dúvidas foram respondidas a contento. Estou indicado o meu consentimento em 

participar voluntariamente do estudo até que eu decida o contrário. Após a confirmação 

do aceite com o clique no link desejado (Que registra automaticamente meu aceite em 

particular do estudo) e preenchimento do formulário eletrônico, receberei, via e-mail, uma 

cópia digitalizada do TCLE contendo a assinatura dos pesquisadores. Bem como suas 

rubricas em todas as páginas. Neste momento, será solicitado ainda, via e-mail uma 

confirmação sobre o aceite em particular do estudo. Este TCLE deverá ser assinado em 

duas vias ficando uma com o participante e outras com os pesquisadores. Todas as suas 

páginas devem ser rubricada pelos participantes pesquisadores. Após leitura (ou a escuta 

da leitura) deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador 

responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, acredito estar suficientemente 

informado ficando claro para mim que minha participação é voluntária e que posso retirar 

este consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício. 

Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, da garantia de confidencialidade e 

ressarcimento sempre que desejar. Diante do exposto expresso minha concordância 

espontânea vontade em participar deste estudo vontade.  

 

Pesquisador Responsável 
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Eu, Prof. Dr. Tarcísio Laerte Gontijo, responsável pelo projeto "ANÁLISE DE 

IMPLANTAÇÃO E EFEITOS DO SISTEMA PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO 

PACIENTE E_SUS ATENÇÃO BÁSICA" declaro que obtive espontaneamente o 

consentimento deste sujeito de pesquisa para realizar este estudo. 

 

Dados do Pesquisador e do CEP 

 

Prof. Dr. Tarcísio Laerte Gontijo  

Endereço: Av. Sebastião Gonçalves Coelho, 400, Chanadour 

CEP: 35504. 296. Divinópolis- MG. Tel: 3221-1580 - e-mail: enftarcisio@ufsj.edu.br  

 

Comitê de Ética em Pesquisa Da Universidade Federal de São João Del Rei - Campus 

Centro oeste Dona Lindu. 

Endereço: Av. Sebastião Gonçalves Coelho, 400, Chanadour 

CEP: 35504. 296. Divinópolis- MG. Tel: 3221-1580 - e-mail: enftarcisio@ufsj.edu.br 
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